Comarca da Capital – Regional de Madureira – 6ª Vara Cível
Juiz: Marcello Alvarenga Leite
Processo nº 0018222-75.2009.8.19.0202 (2009.202.018399-3)
SANDRA MARIA SANTOS, PAULO EDUARDO SANTOS VALENTE E LUIS PAULO SANTOS VALENTE propuseram ação, pelo procedimento sumário, em face de CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Alegam, em síntese, que requereram o pagamento dos pecúlios referentes a CB/PSB e Caixa de Pecúlio à parte ré, tendo em vista o falecimento de seu companheiro e pai. Aduzem que o falecido teve descontado em seus vencimentos a rubrica acima, porém não lograram êxito no deferimento do requerido até a data da propositura da presente ação. Pede a condenação da parte ré ao pagamento do benefício, devidamente atualizado. Com a inicial vieram os documentos de fls. 05/32. Decisão que deferiu a gratuidade de justiça a fls. 43. Audiência de Conciliação a fls. 49, sem que as partes compusessem acordo. A parte ré apresentou a contestação de fls. 50/58. Alega, em preliminar, exceção de incompetência do Juízo, uma vez que o domicílio de sua sede é abrangida pelo Fórum Central, e falta de interesse de agir. No mérito, alega resumidamente que o pagamento do benefício em tela está condicionado à disponibilidade financeira da contestante, conforme previsto em regulamento. Aduz que a referida disponibilidade financeira é auferida com o resultado decorrente da subtração das receitas pelas despesas e que a chamada fonte de custeio está prejudicada frente a não obrigatoriedade dos descontos em folha de pagamento dos policiais militares e aos pagamentos de benefícios cada vez mais frequentes. Por fim, ressalta que o valor correspondente ao CB Pecúlio a que tem direito a parte autora é de R$ 16.778,22, valor este que deve ser dividido em partes iguais entre os indicados pelo de cujus e que oferece pagar esse valor em parcelas. Com relação ao benefício denominado Caixa de Pecúlio, o valor total do mesmo perfaz a quantia de R$ 6.300,00, a ser também dividida. Pede o acolhimento da preliminar de exceção de incompetência ou da proposta de acordo ofertada. Decisão saneadora a fl. 76, sendo deferida a prova documental requerida pela autora. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Pretendem os autores receber o valor do benefício a ser pago pela ré. Esclarecem que apesar de terem formulado requerimento em sede administrativa, até a data da propositura da ação não lograram receber a quantia referente ao pecúlio. A réu, por sua vez, reconhece que os beneficiários do falecido fazem jus ao recebimento da quantia de R$ 23.078,22. Esclarece, todavia, que não fez o pagamento devido face à indisponibilidade financeira e requer o pagamento de forma parcelada. A pretensão deve ser acolhida, na medida em que a ré reconhece a procedência do pedido e não nega a condição de beneficiários dos autores, limitando-se a propor a quitação da dívida de forma parcelada, diante da alegação de que não teria disponibilidade financeira para o pagamento integral. Com efeito, não se pode compelir a parte autora a receber crédito de forma parcelada, ex vi o disposto no art. 314 do Código Civil. Ademais, a ré não trouxe qualquer justificativa concreta, sendo a mera alegação de dificuldade financeira inoponível para fins de parcelamento de dívida. Este também é o entendimento do nosso Tribunal: ´0235656-17.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO. DES. CELSO FERREIRA FILHO - Julgamento: 03/08/2010. 15ª CAMARA CIVEL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. ADICIONAL DE INATIVIDADE. CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. AUXÍLIO INATIVIDADE. PARCELAMENTO. Não se pode compelir a parte autora, beneficiária, a recebê-lo segundo a conveniência da Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. O pagamento do benefício em questão deve ser feito de forma integral, considerando-se que a Caixa Beneficente da PMERJ não trouxe qualquer prova que justifique a obtenção de parcelamento da dívida. Incide à espécie o prescrito no artigo 314 do Código Civil, o qual dispõe que não pode o credor ser compelido a receber seu crédito de forma parcelada, se assim não ajustou. APELO DESPROVIDO.´ ´0058876-28.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO. DES. MARCIA ALVARENGA - Julgamento: 02/02/2010 - 5ª CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. PECÚLIO POST MORTEM. PAGAMENTO EM PARCELAS. 1. Não se pode compelir a autora, beneficiária do benefício em questão, a recebê-lo segundo a conveniência da Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Esta Corte já possui julgados no sentido de admitir a aplicação do art. 46. § 8º do Regimento Interno da Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro somente quando a ré, ora apelada, comprovar que passa por dificuldades financeiras. 2. Nesse sentido, entende-se que o pagamento do pecúlio, benefício de natureza assistencial, deve ser feito de forma integral, considerando-se que a Caixa Beneficente da PMERJ não trouxe aos autos qualquer justificativa, sendo que a mera alegação, por si só, não pode ser oponível para fins de obtenção de parcelamento da dívida, ao contrário do que entendeu o douto Juízo a quo. 3. Ademais, cumpre salientar que incide à espécie o prescrito no artigo 314 do Código Civil, o qual dispõe que não pode o credor ser compelido a receber seu crédito de forma parcelada, se assim não ajustou. 4. Por fim, salienta-se que a parte autora, ora apelante, é idosa, beneficiária da gratuidade de justiça e obrigá-la a receber o pecúlio post mortem em parcelas correspondentes a R$ 100,00 e R$ 150,00 a serem pagas segundo a conveniência da apelada vai de encontro ao preceito fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto pelo inciso III do artigo 1º, da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como outros direitos fundamentais previstos na no artigo 5º da Carta de 1988. RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA REFORMA R A SENTENÇA A FIM DE CONDENAR A APELADA AO PAGAMENTO INTEGRAL DO VALOR REMANESCENTE, AINDA NÃO PAGO, RELATIVO AO PECÚLIO POST MORTEM DEVIDO À APELANTE.´ A alegação de pagamento da importância de R$150,00 aos 1º e 2º autores (Sandra e Paulo) não pode prosperar, uma vez que não há comprovação no processo. Por outro lado, deve ser observada a fração devida a cada um dos autores conforme a legislação vigente a época do falecimento do Sr. Paulo Valente Filho (29.12.2006, conforme fls. 12), haja vista que a cobrança somente foi ajuizada pela primeira autora e dois filhos, constando na certidão de óbito que este deixou quatro filhos (fls. 12). Pelo exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil (CPC), JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar, a título de CB Pecúlio e Caixa de Pecúlio o total de R$ 23.078,22, observada a fração devida a cada um dos autores, haja vista que consta da certidão de óbito que este deixou quatro filhos (fls. 12), corrigido monetariamente a partir da data do falecimento (29.12.2006) e acrescidos de juros de mora a contar da citação. Assim, deverá a ré reservar a quantia devida aos outros dois filhos que são mencionados na certidão de óbito e não figuram como autores nesta demanda. Condeno a ré nas custas e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% da condenação. Transitada em julgado, nada sendo requerido, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 19.04.2013.
